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                 DIÁRIO OFICIAL DO MUNICÍPIO 

 

ANO LXIX FORTALEZA, 28 DE SETEMBRO DE 2023 Nº 17.671 
 
 

PODER EXECUTIVO 
 

GABINETE DO PREFEITO 
 
 

LEI Nº 11.395, DE 27 DE SETEMBRO DE 2023 
  
 

Autoriza o Poder Executivo a contratar operação de 
crédito com o Banco Nacional de Desenvolvimento 
Econômico e Social (BNDES), com ou sem garantia 
da União, e dá outras providências. 

 
FAÇO SABER QUE A CÂMARA MUNICIPAL DE FORTALEZA APROVOU E EU SANCIONO A SEGUINTE LEI: 
 
 Art. 1º - Fica o Poder Executivo autorizado a contratar operação de crédito junto ao Banco Nacional de                                
Desenvolvimento Econômico e Social (BNDES), com ou sem garantia da União, até o valor de R$ 50.000.000,00 (cinquenta milhões 
de reais), destinada à aquisição de equipamentos (material rodante e infraestrutura de recarga) para a transição da matriz energética 
do sistema de transporte coletivo por ônibus de Fortaleza, cuja frota hoje é 100% constituída por veículos movidos a diesel, para      
ônibus elétricos, no âmbito do Programa BNDES Finame Direto – Baixo Carbono, observada a legislação vigente, em especial as 
disposições da Lei Complementar n.º 101, de 4 de maio de 2000. 
 
 Art. 2º - Para pagamento do principal, dos juros, das tarifas bancárias e dos outros encargos, no caso de operação de 
crédito sem garantia da União de que trata esta Lei, fica o Município de Fortaleza autorizado a oferecer em garantia reserva de meios 
de pagamento de receitas orçamentárias desvinculadas, tais como as receitas a que se referem os artigos 158 e 159, inciso I, alíneas 
“b”, “d” e “e”, complementadas pelas receitas tributárias estabelecidas no artigo 156. 
 
 Art. 3º - Fica o Poder Executivo autorizado a vincular, como contragarantias à garantia da União, no caso de operação 
de crédito com garantia da União de que trata esta Lei, em caráter irrevogável e irretratável, a modo pro solvendo, as receitas a que se 
referem os artigos 158 e 159, inciso I, alíneas “b”, “d” e “e”, complementadas pelas receitas tributárias estabelecidas no artigo 156, nos 
termos do § 4º do artigo 167, todos da Constituição federal, bem como outras garantias admitidas em direito. 
 
 Art. 4º - Os recursos provenientes da operação de crédito a que se refere esta Lei deverão ser consignados como     
receita no orçamento ou em créditos adicionais, nos termos do inciso II, § 1º, art. 32, da Lei Complementar nº 101, de 4 de maio de 
2000. 
 
 Art. 5º - Os orçamentos ou os créditos adicionais deverão consignar as dotações necessárias às amortizações e aos 
pagamentos dos encargos anuais relativos aos contratos de financiamento a que se refere o artigo primeiro. 
 
 Art. 6º - Fica o Chefe do Poder Executivo autorizado a abrir créditos adicionais destinados a fazer face aos pagamentos 
de obrigações decorrentes da operação de crédito ora autorizada. 
 
 Art. 7º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário. 
 
PAÇO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE FORTALEZA, EM 27 DE SETEMBRO DE 2023. 
 

José Sarto Nogueira Moreira 
PREFEITO MUNICIPAL DE FORTALEZA 

*** *** *** 
 

LEI COMPLEMENTAR Nº 0369, DE 27 DE SETEMBRO DE 2023 
 

Altera dispositivos da Lei Complementar nº 361, de 6 
de julho de 2023, que institui o Plano de Cargos,    
Carreiras e Salários (PCCS) da estrutura                    
organizacional do Instituto de Planejamento de       
Fortaleza (Iplanfor), cria cargos efetivos para              
provimento por concurso público, na forma que       
indica, e dá outras providências. 

 
FAÇO SABER QUE A CÂMARA MUNICIPAL DE FORTALEZA APROVOU E EU SANCIONO A SEGUINTE LEI COMPLEMENTAR: 


